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    INTRODUÇÃO




    Como professor da rede estadual paulista desde 2011, tenho percebido, ao longo dos anos, vários elementos que me desmobilizam enquanto profissional e, tantos outros que me mobilizavam no sentido de querer continuar frequentando aqueles espaços escolares e a me questionar a respeito de minha presença/participação na instituição escolar. Em uma dimensão afetiva, creio que ser professor de uma rede como a que trabalho seja justamente a de experimentar essa confluência extremamente dinâmica de sensações, por vezes, de naturezas opostas e possivelmente afloradas em um curto intervalo.




    Ser professor de uma escola estadual paulista é, portanto, para mim, ser levado do céu ao inferno, e vice-versa, em questão de segundos. É encontrar-se com os extremos da mediocridade burocrática, da violência exacerbada, da falta criminosa de condições materiais dignas, bem como do descaso salarial com os professores. Ao mesmo tempo, deparar-se com os impressionantes potenciais criativos, de resistência e de produção cultural-intelectual das forças que ali atuam.




    Nesse caldeirão ambíguo e contraditório da rede pública de ensino paulista, elementos e objetos propícios à pesquisa científica desabrocham. Há a presença de gestores, docentes, alunos, comunidades do entorno escolar e estruturas especificas da escola ou da região em que está inserida. Em meio a esse conjunto de agentes, cabe ao pesquisador estabelecer os seus recortes a partir do que lhe atrai, inquieta, ou mesmo, considera mais relevante.




    Nesse “turbilhão caótico”, nos termos de Engels (2010), emerge a questão: a prática docente no ensino de História. Minha intuição me dizia que existia uma correlação direta entre duas coisas básicas: o ensino de História e o protagonismo do professor na construção da disciplina ao mobilizar os seus diversos saberes construídos ao longo de sua vida.




    A intenção é identificar questões básicas sobre os procedimentos constitutivos da construção do conhecimento do ensino de História, reconhecendo sua influência, em graus diversos, no processo formativo de professores, assim como na elaboração do currículo de História da rede estadual paulista em 2008. Essa, a proposta curricular de História do Estado de São Paulo, será analisada, pois representa um dos agentes promotores dos espaços no qual a prática docente se desenvolve.




    Para além do espinhoso e fértil terreno das problematizações que envolvem o programa São Paulo Faz Escola, essa pesquisa contempla outro terreno inóspito e catalizador de longos debates: a metodologia do ensino de História. Há quem defenda que os professores de História são meros executores técnicos daquilo que a historiografia, a pedagogia ou até mesmo as diretrizes curriculares produzem. A própria avaliação dos livros didáticos realizada pelo Ministério da Educação (MEC), por meio do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), apresenta várias e diferentes possibilidades de interpretação do conhecimento histórico em sala de aula. Tal fato, articulado à formação dos professores de História, que também expressam/retratam diferentes interpretações do ensino da disciplina, inviabiliza, ou pelo menos dificulta, esperar do profissional de História da educação básica ter uma única forma de entender a História e ser visto, apenas, como um mero executor dos saberes produzidos pela academia ou pelo currículo.




    A realidade do professor, tanto formativa quanto prática, é multifacetada e está sob a égide de ampla gama de influências políticas, sociais e institucionais. A pesquisa tem como objetivo geral identificar as relações entre a formação docente e as práticas pedagógicas dos professores de História da rede pública paulista no contexto do programa São Paulo Faz Escola, de 2008 a 2019.




    Entre seus objetivos específicos: identificar as proposições curriculares da disciplina História da rede de ensino paulista; selecionar e entrevistar professores de História do ensino fundamental II e ensino médio que atuaram na rede pública paulista entre 2008 e 2019; identificar os significados que os docentes entrevistados atribuem à relação da formação acadêmica e as suas próprias experiências de vida com a sua prática pedagógica.




    Para tais objetivos, a pesquisa percorrerá um itinerário que, de certa maneira, começa e termina com o programa São Paulo Faz Escola. O primeiro capítulo será destinado a estudar esse grande pano de fundo para o ensino de História na rede estadual paulista que foi o programa São Paulo Faz Escola, suas diretrizes gerais e propostas para a área de História. Para tanto, serão utilizadas resoluções, propostas curriculares, materiais pedagógicos fornecidos a professores e alunos, além de uma busca por trabalhos e pensamentos de indivíduos que estavam por trás da elaboração dos parâmetros curriculares oficiais, como Maria Inês Fini e Paulo Miceli. As entrevistas e documentos propostos pelos diferentes secretários de educação e governadores no decorrer da década também farão com que as mudanças ao longo da existência do programa, o qual atualmente encontra-se em transição para outro programa educacional, possam também ser exploradas.




    O segundo capítulo busca realizar uma transição do que chamamos de aparato institucional para os ambientes escolares e os docentes entrevistados. Tal transição é viabilizada reivindicando o conceito de culturas escolares proposto por Viñao Frago (2006). A ideia do autor é de que a escola e seus docentes possuem uma dinâmica própria derivada do processo dialético entre a escola, os docentes e a noosfera. O enfoque aqui será dado, em acordo com a centralidade que a pesquisa destina aos professores, a esses profissionais como agentes de promoção da cultura escolar.




    Os professores, enquanto um dos principais promotores da cultura escolar, ainda a reboque dos pensamentos de Viñao Frago (2006), são divididos em duas gerações: os formados nos anos 1990 e os formados nos anos 2000. Essa divisão visa verificar as potenciais diferenças entre as duas gerações no sentido das suas contribuições para modelar uma cultura escolar e reagir (ou não) ao que é imposto de cima.




    Tendo a cultura escolar como fio condutor para articular São Paulo Faz Escola, unidade escolar e professores, finalizamos o capítulo, com a narrativa dos quatro entrevistados, na discussão da disciplina escolar para observar/analisar o processo no qual a disciplina História engendra-se na sala de aula, por meio da atuação dos profissionais.




    O terceiro capítulo, explorando as diferenças geracionais e explorando as constatações feitas no segundo capítulo, discutimos o processo de mobilização dos saberes e atribuição de significados que esses dispõem. Buscando algumas explicações sobre as razões de atuarem nas suas respectivas escolas e no ensino da sua disciplina da maneira como relatam no segundo capítulo, o conceito de saber docente, articulado por Tardif (2002) embasa nossas reflexões.




    Ao deixar claro que os saberes docentes possuem facetas, incluindo a empiria, Tardif (2002) abre margem para entendermos que a atuação de um docente em sala de aula conecta-se não apenas a sua formação acadêmico-formal, mas também às suas experiências de vida como um todo. Nesse sentido, a diferença geracional é novamente um ponto interessante para ser explorado. As professoras formadas nos anos 1990 viveram sua infância e construíram referenciais no período da ditadura civil-militar brasileira, o que, conforme será visto, impacta na sua leitura sobre si e sobre os seus potenciais enquanto profissionais da educação. Os professores formados nos anos 2000, ainda que tenham convivido com crias do período civil-militar, tiveram o seu processo de formação inicial, portanto sua empiria, em outras configurações.




    Após refletir sobre os saberes docentes e suas conexões com os conceitos do capítulo 2, a pesquisa finalizará retornando, em termos, ao seu início abordando as projeções que o São Paulo Faz Escola tem sobre si e sobre o ensino de História em contraste com as atuações e significados atribuídos pelos docentes que atuaram na rede durante esse período. Para realizar esse objetivo, discute-se o significado do currículo, na perspectiva de Goodson, (1995, p.24) entendido como uma construção social, e identificado em dois tipos: o pré-ativo redigido/imposto pelos poderes constituídos e o currículo ativo ou interativo, o que ocorre no interior da sala de aula e que tem potencial para questionar/reverter o currículo pré-ativo.




    Um último conceito, conectado a todos os outros, aparece como central nessa pesquisa: a prática docente. Segundo Nóvoa (1992, p.26):




    O professor é a pessoa. E uma parte importante da pessoa é o professor (Nias, 1991). Urge por isso (re) encontrar espaços de interação entre as dimensões pessoais e profissionais, permitindo aos professores apropriar-se dos seus processos de formação e dar-lhes um sentido no quadro das suas histórias de vida. A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re) construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante investir a pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência.




    É com essa noção que entendemos, por exemplo, que a prática docente é um organismo vivo, em constante transformação pelas ações dos próprios professores. Tal premissa deixa clara a capacidade que o professor possui de construir significados, contribuir na formação de uma cultura escolar, negociar currículos e construir/reconstruir a disciplina que ensina a todo o momento. Tal percepção faz com que o conceito de prática docente se entrecruze com os conceitos trabalhados nos capítulos dois e três.




    Para explorar tais questões e conceitos, História Oral Temática foi a metodologia por nós selecionada. Esclarecemos a pertinência e os procedimentos de pesquisa e como ele está tacitamente inserido em todos os capítulos da pesquisa.




    Em seus manuais de História Oral, Alberti (2005) e Meihy (2002), enfatizam o diálogo e o respeito que devem prevalecer na relação entre entrevistado e entrevistador. Quando se trabalha com História Oral Temática, Meihy afirma que o uso desta implica a análise de outras fontes, inclusive escritas:




    Por partir de um assunto específico e previamente estabelecido, a História Oral Temática se compromete com o esclarecimento ou opinião do entrevistador sobre algum evento definido. A objetividade, portanto, é direta. Nesse ramo da História Oral, a hipótese de trabalho é testada com insistência e o recorte do tema deve ficar de tal maneira explícito que conste das perguntas a serem feitas ao colaborador. (MEIHY, 2002, p.145-146)




    Alberti explicita também a importância da elaboração do roteiro para a entrevista e como esse está conectado às outras fontes e objetivos da pesquisa:




    O roteiro geral de entrevistas deve ser elaborado com base no projeto e na pesquisa exaustiva sobre o tema. Sua função é dupla: promove a síntese das questões levantadas durante a pesquisa em fontes primárias e secundárias e constitui instrumento fundamental para orientar as atividades subsequentes [...]. O momento de elaboração do roteiro geral encerra a oportunidade de reunir e estruturar todos os pontos levantados durante a pesquisa, seguindo os objetivos estabelecidos no projeto (ALBERTI, 2005, p.83)




    Como sinalizado pela autora, a entrevista com tema previamente definido deve ser conduzida com certa objetividade, conectada aos conceitos e objetivos que a pesquisa visa explorar. É importante ressaltar que um método objetivo de pesquisa não deve ser confundido com a impossibilidade de explorar subjetividades, como no caso das relações entre os professores, sua formação e prática docente.




    Para tanto, foi elaborado um roteiro de entrevista, pensando em seis etapas, que visam articular os conceitos desenvolvidos e o ambiente institucional, com a formação acadêmica e a prática dos entrevistados. São provocações para instigar a participação do entrevistado, ajudando a promover a articulação das memórias e práticas docentes no cotidiano desses profissionais.




    O roteiro inicia-se com questões de ordem pessoal, com dupla intenção: estimular o entrevistado a entrar nas suas memórias mais tenras e, ao mesmo tempo, desmobilizar possíveis discursos elaborados previamente. Após levantamento de questões macro, vale explorar elementos e percepções individuais antes de abordar o centro gravitacional da pesquisa. Nesse sentido, antes de questionar o colaborador sobre a sua atuação em sala de aula, abordamos questões sobre as motivações pessoais que o levaram a decisão de se tornar um professor de História, sobre as sensações e memórias que possui do seu processo formativo, sobre as vantagens e defasagens que identifica nesse processo formativo e ainda sobre as percepções que possui sobre a sua atuação em sala de aula. Tal abordagem possibilitou aprofundar/ampliar o significado da formação e sua relação com a prática e o posicionamento dos professores, assim como outras questões discutidas ao longo dos capítulos.




    Alberti comenta que a História Oral se realiza durante a entrevista, é ali que ela constitui sua essência e possibilidades analíticas da fonte. Embora a autora afirme que as fontes orais podem ser consultadas em forma de escuta, entendemos que a transcrição das entrevistas tenha sido etapa essencial ao processo. Realizar a transcrição de um relato oral é desafiante e ambos os autores forneceram amparo teórico para que esse procedimento seja realizado da melhor maneira possível. Aponta Alberti:




    É muito importante, antes de começar a transcrição propriamente dita, que o transcritor ouça um trecho da fita, para se acostumar com o ritmo da entrevista e o falar característico de entrevistado e entrevistadores. Se ouvir a fita durante uns cinco a dez minutos, a gravação já se torna relativamente familiar, sendo mais fácil reproduzi-la. É necessário também que o transcritor se esforce em ouvir as construções—frases, os apostos etc—até o fim, antes de transcrevê-las. Isso impede que ele antecipe as palavras ao falante, antes de ter ouvido a conclusão de seu pensamento, e, facilita a pontuação, evitando, por exemplo, que encerre uma sentença ali onde há apenas uma pausa. (2005, p.176)




    Tendo em mão os documentos transcritos, cabe averiguar o debate metodológico e epistemológico acerca da História Oral no sentido do tratamento conferido às fontes. A ideia de tratamento das fontes na História Oral Temática pode ser, nos termos de Meihy (2000), híbrida, quando envolve articulação com outras fontes, ou “pura”, quando envolve projetos de pesquisa que se utilizam apenas das fontes orais como campo empírico de conhecimento. Meihy, ao abordar a História Oral e suas problemáticas no caso brasileiro, apresenta a seguinte reflexão, alimentando a pertinência de entrevistar professores que, diante do currículo oficial e da própria academia, enfrentam constante silenciamento:




    Outra questão importante é o uso instrumental da história oral brasileira. Seria ela uma forma de conhecimento ou estaria sendo objeto de formulação de políticas? Nesta linha, seria uma ferramenta, uma técnica, metodologia ou disciplina? O debate em torno desta questão é relevante pois, paradoxalmente, extrai o tema do círculo acadêmico, promovendo-o em diferentes níveis. Como extensão desta prática, a história oral brasileira, principalmente quando assume sua função de reveladora de microhistórias e de foco de situações específicas, mostra o potencial crítico da história oral como alternativa que dá voz aos grupos de uma forma ou de outra silenciados. Mais, contando com a autoridade da academia como promotora de estudos, a universidade permite veicular os resultados de investidas, inclusive de trabalhos não feitos sob a proteção da academia. Dando abrigo aos diversos projetos de história oral, contudo, a universidade também tem se transformado. Diminuindo a distância entre o público em geral e os meios promotores de política, a presença da história oral brasileira na universidade faz com que este tipo de saber seja qualificado de maneira diferente. Superando o momento em que se supunha a história oral como um locus multidisciplinar, entende-se que a história oral brasileira passa a formular conceitos próprios e - porque nasceu cronologicamente atrasada e distante dos centros hegemônicos que a promoveram -, ousa se apresentar como proponente da história oral como uma nova disciplina. (2000, p.96)




    Se o uso de História Oral demandou todo um método, desse método surgiu uma fonte de natureza muito específica: a memória. A memória, como fonte, exige certos cuidados e reflexões. Nesse sentido, Jacques Le Goff (2003), Jacy Seixas (2001 e 2002) e Verena Alberti (2005) contribuíram no processo de apropriação e atribuição de significados às fontes analisadas.




    Para Le Goff, a memória humana, objeto de interesse na pesquisa, é um elemento instável e maleável, manifestado nos processos cognitivos humanos. Entendê-la enquanto elemento sujeito a muitas variáveis é pré-requisito para qualquer historiador que pretenda usá-la no resgate de uma determinada leitura de passado. Nos termos de Seixas:




    Atualizando os passados – reencontrando o vivido “ao mesmo tempo no passado e no presente” – a memória, valendo-se das faculdades da imaginação recria o real. Nesse sentido, é a própria realidade que se (trans) forma na (e pela) memória. O tempo perdido e reencontrado (no sentido de retomado, de um tempo que começa de novo, e não do eterno retorno do mesmo) não se refere apenas ao passado, mas também ao futuro ou, melhor, como observou G. Poulet em seu ensaio sobre Proust, à capacidade tanto tempo esquecida de ‘ter fé em um futuro”. (2002, p.60)




    Ao lidar com memórias, o historiador precisa levar em consideração essa dinâmica de recriação do passado no ato da entrevista. Por essa razão, é fundamental pensar a relação entre presente (momento em que ocorre a entrevista e a prática docente), passado (na temática da pesquisa, o tempo da formação docente) e futuro (possíveis projeções de ações). Para realizar uma análise mais crítica, à fonte oral outras fontes devem ser abordadas. Por isso essa pesquisa realizou um trabalho com a documentação escrita, constitutiva do programa São Paulo Faz Escola, ao longo da sua década de existência.




    Além das conexões entre temporalidades e fontes, há um elemento analítico da memória plausível de destaque. Seixas (2001) sistematiza alguns conceitos a partir das obras de Proust e Bergson que servem como ferramenta reflexiva sobre a memória, ou seja, a distinção entre memória voluntária e involuntária. A memória voluntária trata a memória numa perspectiva mais racionalizada e envolve uma espécie de controle narrativo sobre o passado. Uma das críticas que Seixas e setores do debate historiográfico fazem ao uso apenas da memória voluntária é o fato de que, ao restringir-se a uma perspectiva de resgate do passado de uma maneira controlada, uma dimensão inerente à própria memória é desconsiderada: o elemento afetivo, que pode e deve ser explorado pelos historiadores que fazem uso da memória em seus trabalhos:




    Se nos interrogarmos sobre o que, enfim, a insistência historiográfica exclusiva na memória voluntária está deixando de lado, uma reflexão nova pode se desvelar, apontando então, aspectos até agora pouco considerados: a dimensão afetiva e descontínua das experiências humanas, sociais e políticas; a função criativa inscrita na memória de atualização do passado lançando-se em direção a um futuro, que se reinveste dessa forma de toda carga afetiva atribuída comumente às utopias e aos mitos. Em poucas palavras: se buscamos refletir sobre as relações entre memória e história, penso ser necessário iluminar a memória também a partir dos seus próprios refletores e prismas; necessário, portanto, incorporar tanto o papel desempenhado pela afetividade e sensibilidade na história quanto o da memória involuntária. (SEIXAS, 2001, p.44-45).




    O roteiro de entrevista (Anexo II) visa explorar essa dimensão da memória involuntária dos entrevistados que, por vezes sutilmente, aparece nas narrativas. Essa dimensão afetiva aparecerá, eventualmente, na construção do discurso de memória dos entrevistados. Outro elemento apresentado nas obras de Seixas é o caráter prospectivo que a memória assume, isto é, a memória, embora recriação do passado, tem a ver com elementos de projeção do indivíduo ou de um coletivo para o futuro. Ao considerar o que o indivíduo projeta para o futuro, nos deparamos com seu mundo ideal em processo de conexão com a sua própria leitura do passado. Essa conexão possibilita observar/ tratar os elementos afetivos da fonte, além de promover reflexões que perpassam os porquês de um indivíduo ou determinado grupo de indivíduos possuírem tal leitura do passado. Entre os quatro entrevistados, essa perspectiva permite identificar dissonâncias e consonâncias entre o processo formativo e a atuação na sala de aula e os tipos de significação que, individual e coletivamente, esses docentes atribuem ao questionamento da pesquisa.




    Se a memória é uma teia complexa, é justamente nessa característica que outras teias complexas como cultura escolar, disciplina escolar, saberes docentes e currículos podem ser explorados, reivindicando seu uso. Não se pretende aqui realizar uma leitura definitiva ou que contemple a totalidade dos indivíduos, o que seria pretensioso demais e impossível de fazer. O que se pretende é apenas realizar uma contribuição para o entendimento da prática docente no que se refere ao ensino de História na rede estadual paulista e entender que, muitas vezes, existe um grande vazio entre as projeções do São Paulo Faz Escola e o que realmente acontece na sala de aula.




    Essa pesquisa, para poder realizar as entrevistas, foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP e aprovada pelo mesmo sob o parecer de número 3.792.645. O mesmo comitê exige que o nome das escolas e docentes envolvidos tenham nomes fictícios. A partir de agora, a escola na qual trabalham a Professora A e a Professora B será referida como Escola Jânio Quadros. A escola na qual trabalha o Professor C levará o título de Escola Darcy Ribeiro. A escola onde trabalhou a Professora D será intitulada escola Fernando de Azevedo.


  




  

    CAPÍTULO 1 - O PROGRAMA SÃO PAULO FAZ ESCOLA E OS PROFESSORES ENTREVISTADOS




    Criado na gestão do Governador José Serra (2007-2011), pelo PSDB (Partido da Social Democracia Brasileira), o programa São Paulo Faz Escola e suas diretrizes curriculares pautam a educação da rede estadual paulista há mais de uma década. Investigar a prática dos professores de História que atuam na rede perpassa necessariamente por entender que tipo de ambiente político educacional e proposta curricular tentam impor/propor a esses profissionais.




    Não há a menor dúvida de que o professor, independentemente de seu tempo de docência e pontuação na carreira, possui uma margem de autonomia na sua atuação. Mas não há como negar que o programa São Paulo Faz Escola buscou, sob uma retórica pretensamente democrática, criar macroestruturas que detivessem certo grau de controle sobre o trabalho dos professores. Essa percepção é vista desde a sua gestação até os momentos posteriores da sua existência que dura pouco mais de uma década.




    Esse processo, conforme será trabalhado adiante, é catalizador de conflitos, disputas, submissões e resistências. Entender em que circunstâncias o programa São Paulo Faz Escola foi criado, sob quais perspectivas propõe um currículo e o ensino de História, quais materiais encaminha aos professores, além das suas reconfigurações ao longo do tempo, é essencial para a análise das memórias dos professores entrevistados e seus desdobramentos com as proposições institucionais.




    
1.1 O PROGRAMA SÃO PAULO FAZ ESCOLA: BASES GERAIS E TRANSFORMAÇÕES AO LONGO DA DÉCADA.





    O programa São Paulo Faz Escola, pelo menos com o nome delineado, tem um processo de construção um ano após as eleições de 2006. José Serra (PSDB), havia vencido o pleito para governador do Estado de São Paulo em primeiro turno, com uma votação expressiva de 57,93% dos votos válidos, o que geralmente confere, principalmente no primeiro ano, certa credibilidade ao candidato perante o eleitorado.




    É nesse processo que Maria Helena Guimarães de Castro é designada para o cargo de Secretária da Educação e assume o discurso de melhoria dos índices educacionais do Estado de SP, em relação aos resultados baixos obtidos no Saresp (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) de 2005. Em 2007, a Secretaria da Educação, sob a gerência de Castro, lança um documento chamado São Paulo, uma nova agenda para a educação pública. Nesse documento, são descritas as dez metas básicas que a educação paulista buscaria atingir no triênio 2008-2010 (SÃO PAULO, 2007).




    As medidas propostas no documento envolviam projetos de leitura e escrita, reorganização da progressão continuada, elaboração e divulgação de novas propostas curriculares, recuperação de aprendizagem feita de maneira contínua, diversificação curricular do ensino médio, reestruturação da Educação de Jovens e Adultos da rede, ampliação do ensino fundamental para nove anos, implementação de sistemas de avaliação articulados com os currículos, incentivo às escolas que alcançassem resultados pré-estabelecidos e plano de obras e orçamento para infraestrutura (SÃO PAULO, 2007).




    O documento apresenta-se como prenúncio de um amplo leque de materiais e resoluções que, surgidas a partir de 2008, indicariam as diretrizes que a educação paulista pretendia percorrer. Dentre esses documentos, foram impressas e propagadas pelas escolas as propostas curriculares, os cadernos de gestor, resoluções que instituíam, por exemplo, a bonificação por resultados e, finalmente, os cadernos do professor e do aluno, destinados a cada série e disciplina, alinhados às propostas curriculares nascentes.




    Embora o documento de metas e medidas explorasse elementos diversos, a documentação posterior sugere que o aparelho institucional traria uma luz maior sobre o currículo e sua execução, do que os demais itens da proposta. No Volume 1 do Caderno do Gestor (2008), a Secretária da Educação abre o documento com os seguintes dizeres:




    Caros gestores! Este ano será um “divisor de águas” para a educação paulista. Começamos o ano com uma proposta curricular organizada e integrada, em que os gestores, terão um papel muito importante. Caberá a vocês a divulgação e a implantação em suas escolas da Proposta Curricular. Lembro, também, que a implantação da Proposta Curricular é um passo importante, para que nossas metas de melhoria da qualidade da educação sejam alcançadas. Por isso, preparamos este material que tem por objetivo subsidiar a ação dos gestores. Bom trabalho! (SÃO PAULO, 2008, p. 3)




    As considerações da Secretária da Educação sinalizam que, na perspectiva do projeto, o currículo possuiria centralidade no cumprimento das metas sinalizadas no documento de 2007. Mas o que diziam as propostas curriculares? Que leitura professores e intelectuais fizeram do processo de implementação do programa via currículo e avaliações institucionais que supostamente mediriam o grau de incorporação desse currículo pelas escolas?




    Surge nesse cenário a coordenadora geral das propostas curriculares e do posterior currículo consolidado em 2011, Maria Inês Fini. Maria Inês Fini é graduada em pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas e Doutora em Psicologia Social pela Universidade de Campinas. Sua trajetória acadêmica envolve, entre outros elementos, uma defesa de propostas curriculares centralizadas em habilidades, influência de Perrenoud, além de um sistema avaliativo que se parametrize pelas diretrizes curriculares. Diz Fini em um artigo de 2009:
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